
A Receita Federal liberou nesta segunda-feira (16) o pagamento do quarto lote de restituição do Imposto 
de Renda 2019. O crédito bancário será feito para 2.819.522 contribuintes, no valor total de R$3,5 bilhões. 
Segundo a Receita Federal, o dinheiro será depositado nas contas dos contribuintes. As informações são 
da Agência Brasil. O lote também contempla restituições residuais dos exercícios de 2008 a 2018.  
A consulta para saber se a declaração foi liberada poderá ser feita acessando a página da Receita na 
internet, pelo Receitafone 146, informando o CPF e a data de nascimento. Caso tenha entrado no lote, a 
situação da declaração será “crédito enviado ao banco”. Se o valor não foi creditado, é preciso ligar nos 
telefones 4004-0001 (capitais), 0800- 729-0001 (demais localidades) ou ir a uma agência do Banco do 
Brasil para agendar o crédito em conta corrente ou poupança, em seu nome, em qualquer banco.  
Os lotes de restituição são liberados mensalmente. O Fisco libera os pagamentos por ordem de chegada 
da declaração. Isso significa que quem entregou a declaração mais cedo recebe a restituição primeiro. A 
restituição ficará disponível no banco durante um ano. Se o contribuinte não fizer o resgate nesse prazo, 
deverá requerê-la pela internet.  
Fonte:  Jornal Diário do Litoral – 17/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Caixa Econômica Federal registrou mais 12 milhões de transações nesses primeiros dias de saques de 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que, segundo o governo federal, devem injetar 
R$ 40 bilhões na economia até março de 2020. Para evitar que as pessoas sejam vítimas de golpistas, o 
banco publicou em seu site dicas de segurança.  
DICAS.  
Evite fornecer a senha ou número do Cartão Cidadão, pois golpistas procuram entrar em contato com os 
clientes se passando por empregados das centrais de cartões ou do banco, para obter informações e, 
assim, aplicar golpes. Não acesse links em nome da Caixa, pois o banco não envia links por e-mail, SMS 
ou WhatsApp. “Se você receber mensagens desse tipo, desconfie”. Não faça pré-cadastro para saque do 
FGTS. Golpistas têm se passado pela Caixa no WhatsApp. Não responda. Em caso de dúvida, procure os 
canais oficiais do banco. A área de segurança da Caixa mantém ainda, uma página atualizada com dicas 
e informações sobre os principais golpes praticados pelos fraudadores. O banco alerta que não envia 
mensagens sobre saques das contas vinculada FGTS; não solicita senhas, dados ou informações pessoais 
do trabalhador; não pede confirmação de dispositivo ou acesso à conta por e-mail, SMS ou WhatsApp. O 
banco orienta que os trabalhadores busquem informações sobre FGTS disponíveis nos canais oficiais da 
Caixa, na internet, no endereço fgts.caixa.gov.br, no app FGTS ou no telefone 0800-726-0207, ou direto em 
suas agências.  
ATENDIMENTO. 
As agências da Caixa Econômica Federal têm horário estendido em duas horas hoje (17) para facilitar o 
atendimento de quem deseja sacar recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Fonte:  Jornal Diário do Litoral – 17/09/2019 
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O Ministério da Economia estuda um mecanismo para autorizar o congelamento do salário mínimo em 
situações de aperto fiscal. A ideia é retirar da Constituição a obrigatoriedade de que o valor seja corrigido 
pela variação da inflação. 
A medida seria incluída na PEC (Proposta de Emenda à Constituição) que altera regras fiscais e está em 
tramitação no Congresso. 
De autoria do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ), o texto está na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) 
da Câmara e é debatido por um grupo de parlamentares, representantes do Ministério da Economia e 
técnicos de Orçamento no Congresso. 
A proposta traz gatilhos que seriam acionados em situações de risco de descumprimento de regras fiscais. 
A versão original da matéria não prevê o congelamento do salário mínimo, mas o governo articula a 
inclusão desse novo gatilho no texto. A informação foi divulgada pelo jornal O Estado de S. Paulo e 
confirmada pela Folha. 
A regra que viabilizava reajuste do salário mínimo acima da inflação deixou de valer neste ano. Agora, a 
nova mudança iria além, permitindo o congelamento do mínimo, sem reposição da inflação. 
Pedro Paulo confirma que a previsão é uma proposta do Ministério da Economia. Para o deputado, 
entretanto, antes de qualquer iniciativa desse tipo, o governo deveria se empenhar na defesa da proposta. 
“Enquanto o governo não se manifestar claramente a favor da PEC, não tem que ficar discutindo colocar 
mais medidas”, disse. 
 A Constituição define que o salário mínimo deve ter reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo. 
Com a medida estudada pelo governo, essa previsão deixaria de existir. O congelamento do salário mínimo 
seria permitido para ajudar no ajuste fiscal por um período. Uma das hipóteses é que o valor fique travado 
por dois anos. 
Como o governo tem gastos atrelados ao salário mínimo, como as aposentadorias, a medida traria alívio 
ao Orçamento. Hoje, para cada real de reajuste do piso salarial do país, a União amplia suas despesas em 
R$ 300 milhões. 
Para o ano que vem, o governo prevê que o reajuste levará o mínimo de R$ 998 para R$ 1.039. O aumento 
leva em conta apenas a inflação. 
Caso, por exemplo, o governo congelasse o valor atual, a economia aos cofres públicos no ano que vem 
seria de R$ 12,3 bilhões. 
A proposta vai em linha com a defesa do ministro Paulo Guedes (Economia) de retirar amarras do 
Orçamento. O ministro argumenta que as contas públicas têm excesso de gastos obrigatórios, vinculados 
e indexados. 
Fonte:  Jornal Folha de S. Paulo – 17/09/2019 


